O PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO, A FERRAMENTA HUMANA E A TRANSPARÊNCIA NA COMUNICAÇÃO INTERNA NO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
1- Vamos aqui lançar um pouco de luz sobre a questão das novas tecnologias e a transparência das instituições, pois são elementos indissociáveis do progresso que dão legitimidade e impulsionam as ações em prol da sociedade e dos servidores. Governantes e gestores terão que lidar, cada vez mais, com a transparência porque não se trata aqui de simplesmente anunciar um imperativo normativo que tais autoridades tenham que simplesmente seguir. As mudanças tecnológicas, as pressões sociais por prestação de contas e por um judiciário mais célere, são fatores que influenciam as relações sociais e laborais, não sendo cabível se resguardar em antigas legitimidades. A transparência está batendo à porta de várias instituições, inclusive do Judiciário.

2- Isto ficou patente com a publicação da Resolução nº 79, de 9 de junho de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, como um avanço rumo ao maior controle dentro do Poder Judiciário, conforme podemos constatar em seu texto, por dispor sobre a transparência na divulgação das atividades do Poder Judiciário brasileiro e dá outras providências. Consideram-se aspectos relevantes da Administração no que tange ao controle da atuação administrativa e financeira dos tribunais, bem como à gestão da informação e das finanças, levando em conta o princípio da publicidade, que compreende a transparência, a acessibilidade, a integralidade e a integridade das informações referentes à gestão administrativa e financeira da coisa pública, além de outras determinações concernentes à impressão e distribuição de relatório de atividades para fins de divulgação dentro do Poder Judiciário. Depreende-se também da mesma resolução que as mídias impressas sejam substituídas pelas mídias eletrônicas.
3- A imprensa mundial noticiou que a renúncia do Papa Bento XVI revelou como uma das instituições mais fechadas do mundo ocidental não pode mais manter-se assim como uma caixa preta, assinalando ainda que isso foi antecedida por denúncias de pedofilia cometida por padres, pela descoberta de documentos privados do Sumo Pontífice e por uma crise no Banco do Vaticano. O novo Papa, assim como os novos gestores, não terá apenas que cumprir o ordenamento regente, mas fazê-lo de forma transparente para sua reestruturação e funcionalidade. 
4- Dentro da conjuntura nacional, desde a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal à Lei de Acesso à Informação, muita coisa mudou. Ainda no âmbito do Poder Judiciário Federal, a Resolução nº 79, de 19 de novembro de 2009, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe sobre a competência e atribuições dos juízes federais quando no exercício das funções de diretor do foro das seções judiciárias e de diretor das subseções judiciárias, em seu Art. 4º, inciso VII , que trata interação com o tribunal, determina que deve ser encaminhado, anualmente, no mês de agosto, as necessidades de servidores em cada local de trabalho, bem como propor alterações no quadro ideal por vara ou unidades administrativas, e ainda elaborar, anualmente, o relatório consolidado das atividades da seção judiciária, encaminhando-o ao presidente do tribunal, além de outras determinações de ordem organizacional orçamentária e de pessoal, bem como sugerir ao Tribunal Regional Federal da respectiva região a criação, instalação ou especialização de varas em determinadas matérias. No caso da instalação da nova Vara  - 33ª- Federal na 5ª Região, no estado de Pernambuco, a alteração do local de Varas foi com base em estudo de viabilidade e no crescimento local, conforme notícia datada de 23 de outubro de 2012, no sítio da Justiça Federal de Pernambuco. 
5- É possível encontrar na Internet dados e estatísticas dos mais variados aspectos da Administração Pública, claro que isto vem sendo reforçado pela atuação dos órgãos de controle e pela imprensa. Estamos caminhando para ampliação da nossa própria transparência e de nossas atribuições, tanto de agentes, assessores, diretores, etc. As estatísticas do Judiciário, ainda carecem de transparência, pois no caso dos Oficiais de Justiça, mais especificamente, não se vêem facilmente os detalhamentos de suas diligências, com quantidades e distâncias dentro da Jurisdição e comparação com a Justiça do Trabalho, aferição do grau de dificuldade e complexidade dos mandados, ou categoriais de áreas de risco, nem estudos sobre o impacto de seu meio ambiente de trabalho em suas rotinas nas ruas, tampouco segurança institucional ou protocolo operacional consolidado de suas atribuições, a não ser de forma como se encontram na legislação. As estatísticas de mandados não são publicadas nos portais dos Tribunais, Seções Judiciárias ou Conselhos.
6- Com a indenização de transporte congelada desde 2005, na Justiça Federal, e recentemente com o reajuste de R$ 134,39, na Justiça do Trabalho, depois quase 8 anos, a realidade dos Oficiais de Justiça ainda não é conhecida por muitos servidores que fazem parte do Poder Judiciário, o seu meio ambiente de trabalho ainda não é socializado. Com o Processo Judicial Eletrônico, a comunicação dos atos processuais praticados pelos Oficiais de Justiça, vem carecendo de uma tecnologia própria para estes profissionais, a exemplo dos equipamentos utilizados pelo Censo 2010, do IBGE e atualmente, nas eleições realizadas pelo TSE, com a utilização de telefones celulares para envio dos votos diretamente para o computador central. As escolas públicas já têm tablets para seus alunos e a tendência é estender novas tecnologias para diversos setores, como um critério importante de políticas publicas de inclusão social. O sistema TEBAS, utilizado na Justiça Federal, não tem hodômetro, nem calcula o tempo despreendido nas diligências. Constatamos que a contagem é apenas quantitativa. Por isso as estatísticas de mandados apenas registram número de expedientes em mãos dos Oficiais de Justiça. E o grau de complexidade? E as distâncias percorridas? São dados como estes que podem mudar totalmente a forma como são vistos os trabalhos destes servidores, especificamente. E os demais? Quais suas demandas internas? Tudo isso pode ser avaliado com uma nova política de abordagem.    
7- O sucesso de uma política depende muito da capacidade de prestar contas e responder ao cidadão. O processo judicial eletrônico ainda não alcançou os Oficiais de Justiça para fins de disponibilizar tecnologia para a comunicação dos atos processuais como intimação e citação através de tablets ou outro equipamento que o valha. Um aspecto muito importante nesta nova realidade no Judiciário é que com o PJe o contato que as partes terão vai ser apenas com o Juiz e o Oficial de Justiça e, como bem disse a juíza diretora do Fórum Dra. Ana Cláudia Torres Viana, no Seminário sobre a extinção da Central de Mandados, promovido pelo Sindiquinze e Assojaf-15, no Fórum Trabalhista de Campinas,  conforme notícia na página da FENASSOJAF: “No mesmo sentido, a juíza-diretora chamou a atenção dos participantes para a questão da ferramenta humana na execução do processo. “No processo eletrônico, o único contato humano que a parte terá é com vocês (Oficiais de Justiça) e conosco (juízes). Portanto, nós temos que nos unir. Enfatizou”.
8- A ferramenta humana dentro da nova realidade no Judiciário não pode ficar refém da tecnologia. Os magistrados já fizeram estudos do impacto na saúde, notadamente pelo uso e exposição da visão nas telas de computador. Os bancários têm um intervalo de 15 minutos para não prejudicar sua saúde e esta migração dentro do Judiciário parece não ter um impacto muito relevante. No caso de assessores de gabinete que, em um seminário promovido pelo SITRAEMG, discutiram pela primeira vez suas demandas, brota em cada lugar deste país uma nova abordagem sobre os serviços internos, pois somos a ferramenta que não pode ser substituída sem deixar traumas, danos psicológicos e físicos. Em se tratando dos agentes de segurança, depois de vários anos, conquistaram o óbvio: para dar segurança, precisam ser instrumentalizados materialmente: o porte de arma. E mesmo assim, alguns tribunais ainda não implementaram este avanço.

9- Em relação aos Oficiais de Justiça, ainda há um longo caminho a ser percorridos, devido à falta de uma nova abordagem, com a quebra de um paradigma: os oficiais de justiça têm liberdade de horário, mas leia-se: liberdade de organização em razão da sua produtividade, e isso vem gerando níveis diferentes de estresse e problemas relacionados ao isolamento. Cabe, também, esclarecer que estes profissionais não têm uma política institucional para ser conhecido o seu meio ambiente de trabalho, nem mesmo estudos para uma tecnologia para fins  de compatibilizar suas diligências externas com o PJe.  
10- Os relatórios extraídos dos sistemas internos não condizem com a realidade encontrada nas ruas e por isso é de grande importância a iniciativa para extração de dados estatísticos precisos e mais detalhados, com o intuito de aumentar o diálogo e o entrosamento entre a Justiça e seus servidores, além de uma menor interferência do Executivo no orçamento do Judiciário, para dirimir as distorções que vêm sendo verificadas nos salários de outros poderes em relação a este, notadamente porque a Lei 12.774/12 não corrigiu tais distorções.
11- Dentro deste cenário, encontramos servidores que têm arcado com o ônus da interiorização da Justiça, pois a criação de Varas com jurisdição extensa, sem passar pelo detalhamento de distâncias a serem percorridas e número de servidores locais, grau de complexidade e risco à segurança física, isso devido à falta de uma maior transparência da nova realidade, vem causando um custo humano muito alto para muitos servidores, muitos com adoecimento físico e psíquico. É preciso uma grande mobilização pela transparência tão em voga na Administração e a publicização das ordens internas contidas em resoluções que favorecem estudos de melhorias relacionados ao trabalho, uma melhor qualidade de vida e questões relacionadas a relacionamento interpessoal.
12- Faz-se necessário um maior detalhamento das rotinas internas e criação de comissão, como determina, por exemplo, a Resolução nº 79, de 19 de novembro de 2009, do Conselho da Justiça Federal, que determina em seu Art. 4º, inciso VII, que deve ser encaminhado, anualmente, no mês de agosto, as necessidades de servidores em cada local de trabalho, bem como propor alterações no quadro ideal por vara ou unidades administrativas...”, bem como a Resolução nº 147, de 15 de abril de 2011, que instituiu o Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, com a finalidade de conferir coerência e convergência a políticas, diretrizes e procedimentos internos do Conselho e da Justiça Federal e oferecer um conjunto de atitudes que orientem o comportamento e as decisões institucionais, destinando seu teor a todos os servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, os quais devem observá-lo e firmar termo de compromisso declarando ciência e adesão. 
13- O que podemos constatar é que a Resolução nº 147, do Conselho da Justiça Federal, tem sido parte integrante de programa do concurso público no próprio Poder Judiciário, e não se tem notícia de servidor que firmou termo de compromisso declarando ciência e adesão, pelos menos na 5ª Região do Tribunal Federal. A importância de uma resolução deste calibre é destacada pela qualidade das condutas internas que se quer deixar transparentes, notadamente aquelas relacionadas às condutas ligadas à informação e à qualidade de vida, à boa convivência no trabalho e ao respeito às qualidades individuais  dos servidores, coibindo atos que atentem à dignidade da pessoa, para que vivenciem os preceitos ali elencados, como exemplo de boa conduta a ser seguida. É um verdadeiro Código de Defesa do Servidor que deve estar visível em todos os locais de trabalho e sua extensão deve alcançar todas as fronteiras do Poder Judiciário Brasileiro, e não ficar adstrito à Justiça Federal de primeiro e segundo grau, carecendo de uma normatização pelo Conselho Nacional de Justiça em todos os seus termos. Firmamos um termo para o Imposto de Renda. Por que não para adesão ao Código de Conduta?
14- O processo judicial eletrônico avança a passos largos e devemos garimpar pérolas administrativas, fazer detalhamento de nossas atribuições, inovar, exigir, sim, melhores salários, sem nos esquecermos da ferramenta humana que move a Administração Pública, primar pela nossa maior transparência, no sentido de quebrarmos paradigmas, mapear nossas dificuldades e exigir políticas internas que valorizem o servidor em sua dignidade e qualidade de vida, pois um código de conduta serve também como delimitador relacional de conduta, ainda que não seja a solução para todos os males. Contudo, é preciso avançar nos princípios da integridade, da lisura, transparência, respeito e moralidade das relações laborais, sendo estes os princípios elencados em ato interno que deve ser publicizado, frente à modernidade que bate à porta da instituição que leva a Justiça aos cidadãos, cuja publicidade de seus atos pode permitir o conhecimento de aspectos relevantes das atividades praticadas e assegurar a divulgação das informações para uma melhor prestação de serviço sem um elevado custo humano aos servidores, observando-se os preceitos humanitários e legais dentro do Novo Judiciário.
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